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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 1016/2022  

Processo Administrativo Nº 1062/2022 – 2030/2022 – 3017/2022 

 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo, Estado da Paraíba, designado pela Portaria-GP 
296/2021, de 15 de outubro de 2022, torna público que impreterivelmente e após o credenciamento dos 
proponentes, será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE, que obedecerá às disposições da Lei Federal nº. 10.520, de 17/01/2002, e suas alterações aplicando–se, 
subsidiariamente, no couber, a Lei 8.666, de 21/06/93 e LC Nº 123/2006, LC 147/2014 E LC Nº 155/2016, com 
suas alterações, Decreto Municipal nº 013-A, de 12 de junho de 2007 e Decreto Municipal nº 016-A/2019 e 
demais exigências deste Edital. 
 
• Recebimento dos envelopes: IMPRETERIVELMENTE ATÉ ÀS 09H59MIN, 25 DE JULHO DE 2022;  
• Sessão de Credenciamento: às 10h00min, 25 de JULHO de 2022; 
• Sessão de Abertura da Proposta: Logo a seguir ao Credenciamento.                      
 
LOCAL DA LICITAÇÃO: Centro Administrativo do Município de Pedras de Fogo/PB, Rua Dr. Manoel Alves, s/n, 
Centro, Pedras de Fogo/PB. 
 

1 DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO CONSIGNADO EM ATA PARA 

ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE INTERNET COM LINK DEDICADO E BANDA 

LARGA PARA ATENDER O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E O FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E OS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE 

FOGO/PB. 

1.2 1.2. A licitação será realizada em lotes, conforme tabelas constantes no Termo de Referência, 

devendo o licitante oferecer proposta para cada lote, contemplando o item ou itens constantes do 

respectivo lote. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR LOTE do grupo, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Cada serviço ou produto do lote deverá estar discriminado em itens separados nas propostas de 

preços, de modo a permitir a identificação do seu preço individual na composição do preço global, 

e a eventual incidência sobre cada item das margens de preferência para produtos e serviços que 

atendam às Normas Técnicas Brasileiras – NTB. 

1.5 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as 

contratações que dele poderão advir ficando-lhe facultada a realização de licitações para aquisição 

de um ou mais itens inclusos na Ata de Registro de Preços, hipótese em que, em igualdade de 

condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do § 4º do art. 15 da Lei Federal 

8.666/93. 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão, na condição de proponente, os interessados do ramo pertinente ao seu 
objeto, empresas individuais, sociedades comerciais e civis, regularmente estabelecidas neste país, que sejam 
nacionais e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus anexos. 
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2.1.2. Não será admitida nesta licitação a participação de:  

2.2.- E Será vedada a participação de empresas que: 

a) – Declaradas inidôneas por ato do Poder Público. Caso participe do processo licitatório, estará sujeita às 
penalidades previstas no art. 97 da lei n° 8.666/93, por força do disposto no parágrafo único do mesmo artigo; 

b) – Sob Processo de falência, concordata ou insolvência civil; 

c) – Enquadradas nas disposições do artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

d) – Estrangeiras que não funcionem no País; 

e) – Cooperativas; 

f) – Que estejam com o Direito de licitar e contratar com a Administração Pública, Direta ou indireta, Federal, 
Estadual, Distrital ou Municipal Suspenso; 

g) – Que estejam reunidas em consórcio ou coligação;  

h) Empresas constituídas com o mesmo objeto e da qual participe sócios e/ou administradores de empresas 
anteriormente declaradas inidôneas, nos termos do art. 46, da Lei n° 8443/92, desde que a constituição da 
sociedade tenha ocorrido após aplicação da referida sanção e no prazo de sua vigência; 

i) Empresas que tenham condenações civis por ato de improbidade administrativa. 

j) As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado e preferencial, nos termos 
da Lei Complementar nº 147/2014. 

l) As empresas participantes deverão apresentar declaração, conforme modelo anexo sob as penas da lei, de 
que cumprem os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela Lei Complementar N. 147/2014. 

m) Que tenham Responsável Técnico ou integrante da equipe técnica pertencente a outra firma que esteja 
participando da mesma licitação; 

n) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

2.3. Caso constatada a ocorrência de quaisquer das situações referidas no item anterior, ainda que a posteriori, 
a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes sujeitos às penas legais cabíveis, 
constantes da Lei nº 8.666/93. 

 

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes desta Contratação correrão dos recursos da dotação financeira: 
 

02.071. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 244 3013 2191 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA GESTÃO PLENA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL  
3390.39 - Outros serviços de terceiros - Pessoa jurídica; 
 

02.07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
08 244 2032 2190 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

02.061 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 301 2032 2103 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3390.39 - Outros de Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 
02.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
04 122 2003 1004 - ATIVIDADES DA SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV  
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 

02.02. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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04 122 2032 2027 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 

02.03. SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
04 123 2032 2011 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
GESTÃO.  
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 

02.051 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
20 608 2032 2249 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE AGRICULTURA 
3390.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 

02.04. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO,  
12 361 3002 2037 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
12 365 3003 2038 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E CHECHES 
13 122 2032 2234 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE CULTURA 
27 122 2032 2235 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE DESPORTO 
3390.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

02.052 – SECRETARIA EXECUTIVA DE TURISMO  
27 695 2032 2250 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE TURISMO  
3390.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

02 053 – SECRETARIA EXECUTIVA DE EMPREENDEDORISMO  
23 691 2032 2251 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 
EMPREENDEDORISMO 
3390.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

02.08. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA  
15 451 2032 2143. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
3390.30 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 

02.013 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
04 124 2006 2231 – APRIMORAMENTO E REALIZAÇÃO DO CONTROLE INTERNO DA GESTÃO MUNICIPAL  
3390. 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.  
 
02.012. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
04 092 2032 2232 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.  
 

02.05 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  
22 661 2032 2248 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO  
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 

02.09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
18 122 2032 2236 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto o Pregoeiro através de um representante 

devidamente munido dos documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com 

poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 

 Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do 

procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 
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3.2.  A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da 

licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

3.3.  Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura; (copias autenticadas ou apresentar os originais para 

conferência). 

b) Tratando-se de procurador, A PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, com reconhecimento 

de firma do outorgante, NA QUAL CONSTEM PODERES ESPECÍFICOS PARA FORMULAR LANCES, 

negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes 

ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove 

os poderes do mandante para a outorga; (copias autenticadas ou apresentar os originais para conferência). 

b.1. O documento acima deve estar acompanhado do documento comprobatório dos poderes do outorgante 

(ato constitutivo/deliberativo da pessoa jurídica) que deverá ser apresentado no momento do 

credenciamento. 

c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação 

que contenha foto;  

d) "Se o licitante não credenciar um representante abdica, por via de consequência (ipso facto) do direito de 

fazer lances e, principalmente, de recorrer dos atos do Pregoeiro”. 

e) Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes do início da sessão do Pregão. 

No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião ou pelo Pregoeiro ou por membro da 

sua equipe de apoio antes da sessão para autenticar documentos. 

f) Declaração, em papel timbrado, destinadas ao município, separada de qualquer dos envelopes exigidos 

no subitem abaixo, dando ciência de que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame 

licitatório, conforme Modelo de Declaração, constante do Anexo deste Edital, nos termos previsto no art. 4º 

inciso VII da Lei 10.520/2002. 

f.1. A referida declaração deverá ser apresentada juntamente com os documentos para credenciamento. 

g) Declaração de comprovação, em papel timbrado, destinadas ao município, exigida somente para 

microempresa e empresa de pequeno porte, de enquadramento em um dos dois regimes, caso tenha se 

utilizado e se beneficiado do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do 

disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, conforme Anexo. 

h) Deverá ser apresentada junto ao credenciamento do licitante a declaração de elaboração independente 

de proposta, conforme modelo constante no anexo deste edital. 

3.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento 

impedirá a participação da licitante no presente certame. 

3.5. O representante poderá ser substituído a qualquer momento por outro devidamente credenciado. 

3.7. Ficará impedido de formular lances verbais, o credenciado cuja procuração não contenha autorização 

para este fim. 

3.8. A documentação de credenciamento do representante que se fizer representar legalmente na presente 

licitação deverá ser entregue fora dos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, antes do início do 



 

5 
 

recebimento dos mesmos, acompanhada das declarações das alíneas “g” e “h” do item 3.4.   

3.9. A participação na licitação implica na aceitação integral de todas as exigências constantes do ato 

convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas técnicas aplicáveis. 

3.10. Falhas, irregularidades ou falta de documentação dos representantes dos licitantes no ato de 

credenciamento, não impedirão a participação destas no certame. No entanto, o representante, não 

poderá se manifestar ou praticar atos em nome da licitante, durante a sessão, embora esteja garantindo 

o direito de assisti-la. 

3.11. Somente serão aceitas somente cópias legíveis; 

3.12. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que julgar necessário. 

3.13. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

3.14. Para participar desta licitação os interessados deverão entregar ao Pregoeiro os envelopes 

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS, de acordo com o disposto nesse edital. 

3.15. Encerrada a fase de recebimento dos envelopes, não mais serão admitidos novos 

proponentes. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, nos termos do Acórdão TCU nº 642/2014-Plenário. 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017) 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação 

firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a AGU. 

4.3 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de: 
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a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 

ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 

ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 

terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 

de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 

Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança neste órgão contratante. 

4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante apresentará declarações relativas:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES E DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO E 
HABILITAÇÃO 

 
5.1. No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos interessados ou seus representantes, 
devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a 
sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, 
admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas, sendo registrados em ata os nomes das 
licitantes: 
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5.1.1 Em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para Proposta de Preço 
(envelope n.º 1) e Habilitação (envelope n.º 2),  
5.2. Declarado encerrado os procedimentos de credenciamento, a partir do horário estabelecido no 
preâmbulo deste Edital, não mais serão admitidos novos proponentes, sendo aberta a sessão pelo 
Pregoeiro. 
5.3. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome da 
licitante, o número e objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preço" 
e "Documentos de Habilitação"), na forma das alíneas “a” e “b” a seguir. 
 

a) envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 

 

À   
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO - ESTADO DA PARAÍBA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 1016/2022 
LICITANTE: ___________________________________ 
ENVELOPE “A” (PROPOSTA DE PREÇO) 

b) envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

 

À   
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO - ESTADO DA PARAÍBA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 1016/2022 
LICITANTE: ___________________________________ 
ENVELOPE “B” (DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO) 

 

5.4. Será admitida a remessa postal dos envelopes de Proposta de Preço e Habilitação. 
 
5.5. Os documentos necessários ao CREDENCIAMENTO, HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em original, 
ou por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, este deverá ser através de Selo Digital de 
Fiscalização Extrajudicial, nos termos da Lei Estadual 10.132/2013, ou por membro da Comissão Permanente de 
Licitação da PMPF, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, obrigando-se, no entanto, a fornecer os 
originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados pela Comissão. 

5.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma 
de ilustração das Propostas de Preço. 

5.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à Proposta de Preço e à Habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo 
quanto a expressões técnicas de uso corrente. 

5.8. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentada em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil 
por tradutor juramentado. 

5.9. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos da Proposta de 
Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o 
objeto da presente licitação. 

5.10. A não entrega da Declaração exigida no subitem 4.4.6 deste Edital implicará a não abertura, por parte do 
Pregoeiro, dos envelopes contendo a documentação da Proposta de Preço e de Habilitação. 
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5.11. Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Pregoeira. 

5.12. Recomenda-se que todos os representantes dos licitantes permaneçam na sessão até a conclusão dos 
procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de decadência do direito ao recurso. 

5.13. O Credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada, em todos os seus itens, a 
fim de que a empresa se faça representar, legitimamente, em umas eventuais negociações entre as partes, 
evitando com isso a interrupção da sessão para contatos externos visando o esclarecimento de dúvidas sobre o 
teor da mesma, ficando, todavia, os casos excepcionais para serem avaliados pela Pregoeira. 

 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope lacrado, identificado como 

Envelope “A”, com a indicação do lote de participação: 

6.1.1 valor mensal e anual por item e mensal e anual total do grupo de itens; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência  

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 

com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do 

artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços 

demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 

cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" 

do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017.  

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações 

a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 
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6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a 

qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior.  

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a noventa (90) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;  

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, de forma presencial, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

7.3.  Serão classificados pelo Pregoeiro, primeiramente, e participarão da fase de lances o proponente que 

apresentar a proposta de menor preço POR LOTE e, em seguida, todas as propostas com percentuais 

sucessivos e inferiores, em até 10%. Não havendo no mínimo duas propostas dentro do percentual 

acima, serão classificadas as propostas de melhores ofertas, até que se obtenha o mínimo de 03 (três) 

empresas aptas a ofertar lances, conforme disposto no art. 4º, da Lei nº 10.520/2002. 

7.4.  Quando não existirem, no mínimo, três propostas superiores em até 10% (dez por cento) da menor 

proposta de preços, será classificado as três melhores de menor preço, quaisquer que sejam seus 

valores. 
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7.5. Aos proponentes classificados conforme o item anterior será dado oportunidade para nova disputa por 

meio de lances verbais e sucessivos de percentuais de descontos distintos e decrescentes. 

7.6. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 

forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de 

valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

7.7. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação 

aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

7.8. A desistência em apresentar lance verbal implicará na exclusão do licitante desta etapa e na 

manutenção do último valor por ele apresentado, prevalecendo este último lance para efeito de 

ordenação das propostas. 

7.9. Casos não se realizem novos lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita 

de menor valor por lote e o estimado para a contratação. 

7.10. A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o pregoeiro considerar necessário, 

onde cada um terá até um minuto para formular seu lance. 

7.11. Só serão aceitos lances cujo preço por item seja menor do que o último lance anteriormente 

registrado; e que cujo valor unitário do lote, após o lance, contenha algarismo (até duas casas 

decimais). 

7.12. Após o encerramento da etapa de lances, quando não houver mais nenhuma propositura 

verbal para menor preço, o pregoeiro poderá encaminhar contraproposta à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das 

previstas neste Edital. E encerrada essa etapa competitiva, as ofertas serão ordenadas exclusivamente 

pelo critério de menor preço por lote. 

7.13. Atendendo os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme 

alteração LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 7 DE AGOSTO DE 2014, após a fase de lances, se a 

proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte e sido verificada a ocorrência de empate – entende-se por empate aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 

5%(cinco por cento) superiores à proposta melhor proposta – será assegurada, como critério de 

desempate, preferência de contratação para empresas enquadradas na definição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

7.14. Para efeito do disposto no item 7.12., ocorrendo o empate, proceder-se à da seguinte forma: 

7.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 

(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto deste 

Pregão;  

7.14.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 

forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no subitem 7.12, a 

seguir, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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7.14.3. A(s) licitante(s) enquadrada(s) nos termos do subitem 7.13, deverá (ão) apresentar junto com a 

documentação de credenciamento, comprovação da sua condição declarada, mediante 

apresentação de DECLARAÇÃO EXPRESSA, sob pena de não lhe serem aplicadas no certame 

as regras estabelecidas para microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quanto a 

questão da regularidade fiscal, nos termos estabelecido no subitem 8.2.3 do edital, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

7.14.4. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

7.14.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.13, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.14.6. O disposto no subitem 7.13. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.15. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias do 

proponente. Em atendimento a Lei Complementar 123/2006 e LC 147/14, deve ser observado o 

disposto neste Edital. 

7.16. O pregoeiro poderá transferir o julgamento das propostas para outra data, caso necessite de mais 

tempo para apreciá-las, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se 

7.17. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes no Edital. 

7.17. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de 

empate, conforme disposto neste item, será verificada a conformidade entre o menor lance e o valor 

estimado para a contratação. O Pregoeiro poderá oferecer contraproposta à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.  

 7.18. Constatado o atendimento pleno das exigências editalícias, e não havendo manifestação acerca 

da intenção de interpor recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame à empresa declarada 

vencedora, sendo a adjudicação do objeto definido neste edital e seus anexos efetuados pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL POR LOTE.  

7.19. Havendo manifestação acerca da intenção de interpor recurso, deverão ser observadas às 

disposições constantes no Edital. 

7.20. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências editalícias, o pregoeiro 

examinará as propostas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta em 

conformidade com este Edital.  

7.21. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será verificado o atendimento das condições 

habilitatórias da licitante que a tiver formulado. 

7.22. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes forem inabilitados, a 

Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou outras propostas, escoimadas das causas que ocasionaram as inabilitações ou 

desclassificações, concorde com o art. 48, § 3o, da Lei nº 8.666/93. 
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7.23. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e membros da equipe de apoio e representantes das 

licitantes presentes. 

7.24. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e 

seus anexos, a proposta será desclassificada. 

7.25. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 

específica prevalecerão as da proposta. 

7.26. Não se considerará, para efeito de julgamento, qualquer oferta ou vantagem não prevista no 

objeto deste edital e seus anexos. 

7.27. Na fase de julgamento o Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à 

análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender as solicitações no prazo por 

ela estipulado, contado do recebimento da convocação. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá 

após a conclusão da diligência promovida. 

7.28. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou o mesmo tenha sido 

declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do 

certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

7.29. Se o licitante vencedor recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato e a receber a nota de 

empenho e, consequentemente, não cumprir as obrigações contraídas, será aplicada a regra 

estabelecida no item 10 deste edital. 

7.30. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do da 

Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo ou de pessoas físicas ou jurídicas estranhas ao Órgão, para 

orientar sua decisão. 

7.31. A licitante, no caso de ter alterado os valores de sua proposta original, mediante lances verbais, 

terá que apresentar ao pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias, a contar da adjudicação do objeto, 

nova proposta com a recomposição do preço final ofertado, em valores unitário e total. 

7.32. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

7.32.1. prestados por empresas brasileiras;  

7.32.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.32.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada.  

7.34. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 

estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

7.34.1. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que 

fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 

prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes 

empresas na mesma situação. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de 

Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo 

deste Edital. 

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante, no prazo de até (02) 

dois dias, contado da solicitação do Pregoeiro, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e será 

analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços 

não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências 

legais.  

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

8.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível.  

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 

8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 

para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 

custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para 

aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.9 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
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8.9.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, 

com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio através de publicação no Diário Oficial, e a ocorrência será registrada em 

ata. 

8.10 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.12.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e 

Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos 

salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.13.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do 

preço. 

8.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

8.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação nos itens a seguir, 

para fins de habilitação. 

9.4.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a 

documentação a seguir relacionada.  

9.5. O envelope "B" deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

a) Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de 

participar de licitações promovidas pelo Município de PEDRAS DE FOGO - Estado da Paraíba, 

não foi declarada inidônea para licitar e contratar com Administração Pública e que está ciente 

da obrigação de declarar o fato superveniente, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do 

art. 32 da Lei nº 8666/93, conforme modelo constante do anexo IV deste edital; 

b) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz (Lei 9.854/99), conforme modelo constante do anexo IV deste 

edital; 

c) Declaração de que estar ciente das condições da licitação, que assume a responsabilidade 

pela autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se ás 

penalidades legais e a sumária desclassificação da licitação, e que fornecerá quaisquer 

informações complementares solicitadas pela CPL; 
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d) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 

9.6.  Habilitação jurídica:  

9.6.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.6.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.6.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.7.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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9.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais ou estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.8.  Qualificação Econômico-Financeira:  

        a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do 

processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de 

distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

 

b) Caso a licitante esteja em recuperação judicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial 

competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 

licitatório. 

 

c) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis apresentados na forma da Lei, com os respectivos Termos 

de Abertura e Encerramento, autenticados e registrados na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, ou 

no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, todos, obrigatoriamente firmados pelo Contador, em situação 

regular perante o Conselho Regional de Contabilidade - CRC (acompanhado da certidão de regularidade) e pelo 

Dirigente/Sócio, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 

03 (três) meses da data de apresentação da proposta, com apresentação da respectiva memória de cálculo; 

c.1) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um) resultantes da aplicação 

das fórmulas: 

 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

SG =                               Ativo Total                           

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =  Ativo Circulante          

 Passivo Circulante 

 

c.2) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

d) Serão considerados aceitos, como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 

apresentados: 

 

e) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
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f) Publicado em Diário Oficial; ou 

 

g) Publicado em jornal de grande circulação; ou 

 

h) Por fotocópia registrada ou atendida na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante. 

 

i) Sociedades por cota limitada (LTDA): 

 

i.1) Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente. 

 

i.2) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 – 

Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”: 

 

i.3) Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 

b.2  

 

j) Sociedades criadas no exercício em curso: 

 

j.1) Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílios dos licitantes nos casos de sociedades anônimas. 

 

j.2) Deverão apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último Balanço Patrimonial, atestando a 

boa situação financeira da empresa: 

 

LG = Liquidez Geral – igual ou superior a 1 

SG = Solvência Geral – igual ou superior a 1 

LC = Liquidez Corrente – igual ou superior a 1 

Sendo, 

LG = ( AC + RLP ) / ( PC + ELP ) 

SG = AT / ( PC + ELP ) 

LC = AC / PC 

 

Onde: 

 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

9.9.  Qualificação Técnica:  
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9.11.1. Comprovação através de certidões e/ou atestados emitidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características e prazo com o objeto da licitação; 

9.11.2. Certidão de registro da empresa no CREA ou visto no CREA; 

9.11.3. Certidão que comprove a outorga concedida pela ANATEL à empresa para 

explorar os Serviços SCM e a comprovação de regularidade junto a ANATEL 

 

9.11.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

9.11.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado 

em prazo inferior. 

9.11.6. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 

situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação. 

9.11.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

9.11.7.1. As empresas, deverão apresentar declaração emitida em que conste, 

alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do 

objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato 

e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

 

9.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, constando em ata a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento 

convocatório.  

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor do presente PREGÃO, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese razões em 

ata, quando lhe será concedido o prazo de (03) três dias úteis para apresentação das razões do 

recurso por escrito, podendo juntar memoriais, facultando-se aos demais licitantes a oportunidade 

de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos autos. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor recurso, ao final da sessão 

do Pregão, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação. 

11.3. Qualquer recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 

11.4. O acolhimento do recurso importará a invalidade apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.5. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, 

por meio de publicação no site desta Prefeitura e no D.O.E Paraíba. 

11.6. Os elementos indispensáveis à defesa dos interesses do Pregoeira poderão ser vistos no Setor 

de Licitação da Prefeitura Municipal do PEDRAS DE FOGO, Estado da Paraíba. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio de publicação no DOE, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  
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15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 

Referência. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito.  

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da 

Lei nº 8.666, de 1993; 

 

18. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços. 

18.2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 

18.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

18.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

18.4.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no termo de 

referência.  

18.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
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Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002, consulta prévia ao CADIN.  

18.7. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, este deverá proceder ao 

seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  

18.7.1. Na hipótese de irregularidade do registro, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.8. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

19. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou 
a ata de registro de preços. 
 

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 20.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 
20.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contados da data da proposta da licitante vencedora, 
aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
20.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
20.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
20.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
20.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
20.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
20.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
20.8. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 
20.9. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar solicitação, 
anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a composição dos custos para 
obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos para fins do reequilíbrio econômico do 
contrato.  
20.10. O reequilíbrio econômico do contrato será realizado por meio de termo aditivo. 
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21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

21.1. 12.6. O objeto solicitado deverá ser entregue pela fornecedora, juntamente com a respectiva nota fiscal, no 

prazo e nas quantidades especificadas na respectiva solicitação de fornecimento, observado o seguinte:  

21.2. 12.6.1. A entrega deverá ser feita na sede dos órgãos participantes, conforme a Solicitação de 

Fornecimento, nos seus respectivos endereços;  

21.3. 12.6.2. O prazo máximo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos contados da data da Assinatura do 

contrato; 

21.4. 12.6.3. Os produtos/materiais entregues deverão ser identificados com o nome do fornecedor; 

21.5. 12.6.4. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa 

segurança durante o transporte.  

21.6. 12.7. O recebimento do objeto observará o seguinte procedimento: 

21.7. 12.7.1. A fornecedora poderá ser convocada para participar dos testes de verificação de conformidade dos 

produtos com as exigências técnicas do Edital, devendo comparecer às dependências do CONTRATANTE, 

no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da data da convocação;  

21.8. 12.7.2. “Recebimento provisório”, será lavrado na data da entrega do bem ou serviço e do respectivo 

faturamento, de acordo com o disposto no art. 73, II, alínea "a"; da Lei n.º 8.666/1993, não implicando em 

reconhecimento da regularidade do fornecimento ou do serviço, nem do respectivo faturamento;  

21.9. 12.7.3. “Recebimento definitivo”, será lavrado em até 10 (dez) dias úteis após o “recebimento provisório”, 

de acordo com o disposto no art. 73, II, alínea "b"; da Lei n° 8.666/1993, compreendendo a aceitação do 

bem ou do serviço, segundo a quantidade, caraterísticas físicas e especificações técnicas contratadas;  

21.10. 12.7.4. “Aceite Final”, será lavrado na mesma data do “recebimento definitivo”, compreendendo a 
execução do objeto da contratação, a regularidade do faturamento, da situação jurídico-fiscal, 
previdenciária e trabalhista da Fornecedora e o cumprimento das demais obrigações contratualmente 
previstas; 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

22.1. Responsabilizar-se pela entrega do material/execução dos serviços, ressaltando que todas as despesas de 

transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da 

contratada;  

22.2.  Realizar a entrega/executar os serviços dentro do prazo estipulado;  

22.3.  O retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, não justificado considerar-se-á como infração 

contratual;  

22.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado;  

22.5.  Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;  
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22.6.  Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas 

as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como 

impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao fornecimento dos bens objeto deste Termo;  

22.7.  Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada. 

Constituem obrigações da contratante:  

22.8. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado;  

22.9. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;  

22.10. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 

22.11. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e 

promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com as 

obrigações preestabelecidas;  

22.12. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;  

22.13. Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são as 

mesmas descritas neste termo de referência;  

22.14. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto/não prestação do serviço, apontando 

as razões de sua não adequação aos termos contratuais;  

22.15. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e 

condições deste objeto;  

22.16. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua conformidade 
com as especificações e da proposta pela área técnica competente, garantindo sua conformidade com o objeto 
licitado; 

23. DO PAGAMENTO 

23.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento e aceitação dos itens 

fornecidos, onde a empresa vencedora deverá apresentar a Nota Fiscal de Fatura, devidamente atestada 

pelo Secretário Solicitante.                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

23.2. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo: 

23.3. a) data da emissão; 

23.4. b) estar endereçada a Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo/PB – Rua Manoel Alves da Silva, 140, 

Centro, Pedras de Fogo/PB, sob CNPJ nº 09.072.455/0001-97; 

23.5. c) valor unitário; 

23.6. d) valor total: 

23.7. e) a especificação dos produtos 

23.8. f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original. 

23.9. 12.3. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota(s) Fiscal (s) para 

pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas. 
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23.10. 12.4. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra 

em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas 

de Débito com o INSS, com FGTS e a Certidão Municipal. 

23.11. 12.5. O pagamento será feito de forma parcelada, conforme as quantidades solicitadas e entregues 
dentro do mês. 

23.12. A CONTRATANTE efetuará a retenção dos valores relativos aos percentuais incidentes sobre os valores 
constantes da nota fiscal, fatura ou recibos emitidos pela licitante contratada, relativa a outros tributos 
federais, estaduais e municipais, inclusive ao Banco da Nova Chance (Lei Municipal nº. 1.109, Artigo 6º, 
Inciso I), de conformidade com a legislação vigente. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

24.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

24.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

24.1.3. apresentar documentação falsa; 

24.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.1.6. não mantiver a proposta; 

24.1.7. cometer fraude fiscal; 

24.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

24.1.9.  

24.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e às sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo deste edital. 
 

24.4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 



 

27 
 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. Qualquer impugnação/consulta/pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação 

do presente edital, deverá ser dirigida por escrito ao Pregoeiro, na CPL, localizada no Centro Administrativo 

Municipal ou por e-mail cpl@pedrasdefogo.pb.gov.br.com informando o número da licitação indicada no 

Edital, até 02 (dois) dias uteis antes da data da entrega dos envelopes, devidamente protocolado no órgão 

deste município. 

25.2. As respostas sobre quaisquer dúvidas ou necessidades de informações ou esclarecimentos de caráter 

eminentemente técnico serão respondidas pelo Pregoeiro e sua equipe, após pronunciamento da área 

técnica, quando for o caso. 

25.3. O pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas. 

25.4. Obriga-se o licitante a fazer minucioso estudo do Edital e seus Anexos, de modo a poder, em tempo hábil e 

por escrito, apresentar à Comissão de Licitação as dúvidas, divergências e/ou incorreções que possam 

existir, para os devidos esclarecimentos. 

25.5. Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os interessados, cujas respostas serão prestadas 

através do e-mail cpl@pedrasdefogo.pb.gov.br e terão o aviso resumido publicado no portal da 

transparência da Prefeitura de Pedras de Fogo e divulgado no Diário Oficial do Estado correspondente ao 

presente PREGÃO PRESENCIAL. Face ao exposto, os interessados deverão consultar o referido site, até 

as 24 (vinte e quatro) horas que anteceder a data da realização da Sessão Pública, para verificar a 

ocorrência de possíveis mensagens pela CPL. 

25.6. Em qualquer ocasião, antecedendo a data de entrega das propostas, a Pregoeiro poderá, por qualquer 

motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas às solicitações de esclarecimentos, modificar 

os documentos de licitação mediante a emissão de um aviso de errata, que será publicado no Diário Oficial 

do Estado da Paraíba e site do município, em conformidade com a legislação vigente. 

25.7. Nos termos do Art. 41, §1º, da Lei 8.666/93, até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa física poderá impugnar os termos do edital e/ou seus anexos, mediante 

petição devidamente fundamentada, por representante qualificado, e ser dirigida ao Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações, podendo ser previamente enviada ao e-mail 

licitacaopmboaventura2@gmail.com, e devendo os originais ser encaminhados pelos Correios, 

preferentemente por SEDEX, ou apresentados diretamente no protocolo físico da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO. 

25.8. A impugnação feita tempestivamente pela Licitante não impedirá de participar do processo licitatório até o 

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente (art. 41, § 3º da Lei Federal nº 8666/93). 

25.9. Fica assegurado à Prefeitura Municipal De Pedras de Fogo o direito de, no interesse da Administração 

Pública, adotar os seguintes procedimentos, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou 

indenização: 

a) Anular ou revogar esta licitação, na forma do disposto no artigo 49 da Lei nº 8.666/93; 

b) Alterar as condições deste instrumento convocatório, reabrindo novo prazo para entrega dos envelopes, 

quando tais alterações afetarem a formulação das propostas, procedendo-se à publicação do respectivo 

aviso no Diário Oficial do Estado; e 

c) Adiar a data da abertura da licitação. 
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25.10. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@pedrasdefogo.pb.gov.br, ou 

por petição dirigida ou protocolada no endereço na Rua Dr. Manoel Alves, 140, Centro, Pedras de Fogo/PB. 

 

24. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

24.1. Homologado o procedimento e adjudicado o registro de preços, será (ão) convocada(s) a(s) vencedora(s) 

para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, assinar a ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta integra esse Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, 

podendo, ainda, sujeitar-se as penalidades previstas neste edital. 

24.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro(a). 

24.2. A prestação dos serviços será efetuado mediante termo de contrato e expedição da Nota de Empenho, da 

qual constarão a data de expedição, especificações do serviço, quantitativos(s), prazo, local de entrega e preços 

unitários e totais e ainda a juntada da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

24.3. Homologada a licitação, a Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) 

meses, sendo documento vinculativo obrigacional; 

24.4. Será lavrada a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com a licitante vencedora, a qual terá vigência a partir da 

sua assinatura e encerrar-se no prazo improrrogável de 12 (doze) meses. 

24.5. Se a(s) licitante(s) vencedora(s) recusar(em)-se a assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o 

Contrato, sem justificativa por escrito, o pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

previstas neste Edital e no art. 81 da Lei n° 8.666/93, examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos 

licitantes, respeitada a ordem de classificação para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 

negociação, declarar o respectivo licitante vencedor, celebrado com ele o compromisso representado pela 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

24.6. A Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima dos 

serviços, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da solicitação. 

24.6.1. Os quantitativos totais expressos no anexo I são estimativos e representam previsões da Prefeitura 

Municipal de Pedras de Fogo para os serviços durante o prazo de 12 (doze) meses. 

24.7. A existência do preço registrado não obriga a Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo a firmar as 

contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, 

sendo assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

24.8. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 

77 e 78 da Lei Federal n. 8.666/93. 

24.9. A licitante vencedora da presente licitação por item, será o DETENTOR DA ATA, para aquele(s) item(ns) por 

cada empresa. 
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25. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

25.1. Não será permitido a utilização da Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame. 

 

26. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

26.1 O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado quando: 

26.1.1. Deixar de cumprir fielmente as obrigações legais; 

26.1.2. Incidir em qualquer uma das hipóteses previstas na cláusula das Penalidades; 

26.1.3. Causar qualquer dano ao Patrimônio Público, que não possa ser recuperado; 

26.1.4. Praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita; 

26.1.5. Ficar evidenciada a incapacidade de cumprimento das obrigações assumidas, devidamente caracterizada 

em relatório da fiscalização; 

26.1.6. Quando o FORNECEDOR REGISTRADO/DETENTOR DA ATA, mediante comunicação por escrito, 

comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do compromisso do fornecimento; 

26.1.7. Por decurso de prazo de vigência; 

26.1.8. Não restarem fornecedores registrados; 

26.1.9. Não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

26.1.10. Não realizar o fornecimento no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

26.1.11. Em qualquer das hipóteses de inexecução parcial ou total da Ata decorrente de Registro de Preços; 

26.1.12. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o FORNECEDOR 

REGISTRADO recusar-se a abaixá-los, após solicitação expressa da Secretaria; 

26.1.13. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração Pública; 

26.1.14. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Cláusula, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem do 

Registro de Preços: 

26.1.15. A solicitação referida na alínea “n” desta cláusula deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as 

razões do pedido, sendo assegurada o direito ao contraditório e a ampla defesa da licitante, nos termos da Lei n° 

8.666/93. 

26.1.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do FORNECEDOR REGISTRADO, a 

comunicação será feita por publicação em Imprensa Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 

01 (um) dia da publicação. 

26.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente 

que venha comprometer a perfeita execução do objeto deste Edital, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior, devidamente comprovado e justificado nos autos do processo. 
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26.2.1. A devida comprovação de ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

do objeto deste Edital, decorrente de caso fortuito ou de força maior, pode vir a evitar a aplicação das 

penalidades previstas na legislação pertinente e neste instrumento convocatório. 

 

27. CLÁUSULA QUARTA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 27.1 - O órgão gerenciador será: 

27.1.1 A Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo/PB  

27.2 – Os Órgãos participantes são: 

27.2.1 – Fundo Municipal de Saúde de Pedras de Fogo/PB 

27.2.2 Fundo Municipal de Assistência Social de Pedras de Fogo/PB 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata. 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

28.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

28.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.pedrasdefogo.pb.gov.br/, e 

também poderá ser lido, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 horas, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
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28.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

28.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

28.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

28.12.3. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços; 

28.12.4. ANEXO V – Modelo de Declarações Diversas 

28.12.5. ANEXO VI – Modelo de Declaração de independência na elaboração da proposta 

28.12.6. ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

Pedras de Fogo, 11 de julho de 2022. 

_________________________________________ 

MAURO CÉSAR LEITE SIQUEIRA 
Pregoeiro 
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1. OBJETO  

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.1. Contratação de serviços de telecomunicações para a implementação, operação e manutenção de um link de acesso, 
síncrono, dedicado e banda larga à internet, na velocidade contratada de acordo com a necessidade de cada ponto 
relacionado neste termo, com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana, a partir de 
sua ativação até o término do contrato, mediante implantação de link de comunicação de dados a ser instalado no 
Datacenter da Prefeitura Municipal usando infraestrutura de fibra óptica, como também em alguns endereços pertencentes 
a esta prefeitura, com fornecimento dos equipamentos necessários à execução do serviço e suporte técnico, pelo prazo de 
12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses.  
1.2. A contratação de serviços de telecomunicações servirá também para escolas e posto de saúde da Zona Rural, com link 
de acesso à internet via rádio, ou via cabo, seja fibra optica ou cabo utp, desde que tenha a estrutura na localidade, 
utilizando roteadores nos pontos a serem instalados.  
 

2. JUSTIFICATIVA  

 

2.1. Atualmente, a Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo mantém um link que é utilizado para acessos à Internet e 
divulgação de seus serviços ao público externo. Na arquitetura atual, o link é responsável por sustentar toda utilização da 
Internet dentro do órgão e todos serviços disponíveis ao público externo. O contrato desses links tem seu encerramento 
previsto para julho de 2023 e esse fato cria a necessidade, mais do que prioritária, de que se realize novo processo 
licitatório para manutenção deste serviço. Caso não contratados, todo o acesso à Internet será interrompido e grande parte 
dos sistemas mantidos pela Prefeitura ficará indisponível. Esse cenário contempla o fato de que a Internet exerce papel 
preponderante para que a Prefeitura consiga satisfazer, com efetividade, sua missão institucional fornecendo diversos 
serviços, dentre eles: Informações, Serviços On Line, Acesso a Internet em todas as Unidades Administrativas Municipais, 
Acesso a Emissão de Nota Fiscal Eletrônica, Consulta de Processos, Emissão de IPTU, Alvarás, Licitações, Área de 
Servidor/Intranet, Acessos aos Sistemas e outros. 

  

3.1. Os serviços que integram o objeto da presente contratação devem atender as seguintes especificações de acordo com 
o estabelecido abaixo: 

 

LOTE 01 – ÚNICO: 

ITEM 
QUANTIDADE 
DE PONTOS 

UNIDADE TIPO DE LINK 
VELOCIDADE 

MBPS 
MESES 

01 32 MB BANDA LARGA 100 12 

02 11 MB BANDA LARGA 200 12 

03 20 MB DEDICADO/FULL 50 12 

04 12 MB DEDICADO/FULL 100 12 

05 01 MB DEDICADO/FULL 150 12 

06 04 MB DEDICADO/FULL 200 12 

07 01 MB DEDICADO/FULL 400 12 

 

O Link Dedicado deve ser entregue no Ponto Central com redundância através de 2 (duas) conexões distintas entre o ponto 
de presença da Empresa e o Ponto Central. A conexão que ficar como a de “backup” deverá suportar no mínimo 100% (cem 
por cento) da velocidade contratada. Neste Link de Backup/Contingência a Empresa poderá ficar no máximo em 24hs.  
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4.  DO QUANTITATIVO    

5.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Características Mínimas solicitadas:  

• Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana;  

• Garantia total da banda contratada com redundância;  

• Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload;  

• Link Assimétrico, velocidade de upload com taxa de 20% do download;  

• Endereços IP fixos de acordo com a necessidade; 

• Velocidade do Link de conexão com a Internet de no mínimo 98,80% de garantia de entrega; • Suporte Técnico para o 
Link, deverá ser prestado em horário de expediente da Prefeitura (Manhã: 8h às 17hs) com prazo máximo de 04 horas para 
solução de problemas, após a abertura do chamado técnico;  

• Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato com a Prefeitura para fins de análise 
do problema em no máximo 45 minutos;  

• A empresa deverá possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços SCM;  

• Prover uma conectividade à Internet, full duplex, isto é, a taxa de transmissão fornecida deverá suportar o contratado;  

• A taxa de transmissão deverá sempre estar disponível na totalidade do fluxo contratado e não deve incluir a taxa de 
overhead de protocolos até a camada 2 do modelo OSI;  

• A interligação deve ser em conexão permanente, dedicada e exclusiva, desde as dependências da Prefeitura até a 
conexão à infraestrutura de comunicação da Contratada, obedecendo às recomendações elaboradas pela Electronic 
Industries Alliance/Telecomunications IndustryAssociation EIA/TIA e pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
para provimento de serviços de acesso à internet (Internet Service Providers) e demais normas, quando couber;  

• Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica, como meio de acesso, vedada a utilização de qualquer outra 
tecnologia de acesso e para a Zona Rural, conexão via rádio;   

• A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos necessários à prestação do 
serviço.  

• Após a implantação do link, solicitações de instalação, retirada e alteração de características físicas já existentes, incluindo 
as configurações em equipamentos de comunicação de dados decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através de 
solicitações formais por parte do Contratante, sendo que estas solicitações deverão ser executadas pela Contratada em, no 
máximo, 30 (trinta)dias.  

• Após o início oficial de operação do link contratado, quaisquer demandas de configuração em equipamento de 
comunicação de dados, não decorrentes de solicitações descritas na subcláusula anterior, deverão ser realizadas pela 
Contratada em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas;  

• A contratada se responsabilizará por eventuais adaptações nas instalações físicas nas dependências do contratante, 
assim como a infraestrutura externa, para a implantação dos serviços contratados (passagem de cabos, lançamento de 
fibras ópticas, adaptação de tomadas etc). 

4.1. Informamos que o quantitativo que será licitado foi calculado pelo Departamento de Tecnologia da Informação da 

Secretaria de Administração que atenderá os setores relacionados na tabela acima vinculados a esta Prefeitura Municipal. 

 

 

Obedecer às especificações constantes neste Termo;  

5.1. Responsabilizar-se pela entrega do material/execução dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte e 
outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;  

5.2. Realizar a entrega/executar os serviços dentro do prazo estipulado;  

5.3. O retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, não justificado considerar-se-á como infração contratual;  

5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado;  

5.5. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela 
urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;  

5.6. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas as 
despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, 
custos de deslocamento necessários ao fornecimento dos bens objeto deste Termo;  

5.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
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8. DO SUPORTE    

7.  DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS  

6.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO    

habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 
8.666/93, atualizada. 

 

 

Constituem obrigações da contratante:  

6.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado;  

6.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;  

6.3. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 

6.4. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e promovendo o bom 
entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com as obrigações preestabelecidas;  

6.5. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;  

6.6. Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são as mesmas 
descritas neste termo de referência;  

6.7. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto/não prestação do serviço, apontando as razões de 
sua não adequação aos termos contratuais;  

6.8. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições deste objeto;  

6.9. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua conformidade com as 
especificações e da proposta pela área técnica competente, garantindo sua conformidade com o objeto licitado; 

 

 

7.1. O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins de pagamento, por meio dos seguintes 
critérios:  

7.2. Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios estabelecidos;  

7.3. Latência, Tempo de Resposta, Taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com critérios estabelecidos.  

7.4. Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos;  

7.5. Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico;  

7.6. Eficiência das soluções definitivas apresentadas;  

7.7. Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período;  

7.8. Atendimento às demais exigências contratuais 

 

 

 Quando da ocorrência de falha no link a contratada deverá efetuar a verificação de todo o enlace (modems e link).  

8.1. A Prefeitura também apurará os tempos de falha e em caso de discordância entre os valores apurados pela Prefeitura e 
o contratado, será aplicado o valor médio e posterior avaliação para levantar os valores reais.  

8.2. Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade de transmissão, pelo contratado dos serviços, sempre que 
houver solicitação da Prefeitura, sem custos adicionais.  

8.3. A contratada deverá manter uma central de serviços para atendimento técnico com um número telefônico, com 
chamadas franqueadas, para o registro de chamados no período de 24 horas por dia, sete dias por semana, todos os dias 
do ano.  

8.4 Somente serão aceitas solicitações técnicas oriundas da Área de TI da Prefeitura Municipal.  

8.5. Manutenção do link com defeito. Os serviços de assistência técnica serão realizados em qualquer horário, sete dias por 
semana. 
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10. DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS   

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. Em caso de indisponibilidade dos links causada por defeitos nos materiais, rompimento, defeitos em fusões ou outros 
problemas de natureza física, os links afetados deverão ser restabelecidos em, no máximo, 4 (quatro) horas; Durante a 
vigência do contrato, deverá ser disponibilizado um número de telefone que possibilite um atendimento de 24 (vinte e 
quatro) horas/dia, 7 (sete) dias por semana, para eventuais chamados técnicos. Este número atuará como central de 
atendimento das ocorrências do serviço; as ligações para ele efetuadas. Se necessário, a prefeitura abrirá as ocorrências 
diretamente com o consultor responsável a ser designado pela CONTRATADA. Para cada ocorrência de serviço, a licitante 
deverá disponibilizar um identificador único (número de chamado) para facilidade no acompanhamento das soluções; A 
abertura dos chamados técnicos poderá ser efetuada por toda a Equipe de TI (Tecnologia e Informação) e o seu fechamento 
ficará condicionado ao aceite daquele departamento; 

 

 

10.1. O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins de pagamento, por meio dos seguintes 
critérios:  

10.2. Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios estabelecidos;  

10.3. Latência, Tempo de Resposta, Taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com critérios estabelecidos.  

10.4. Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos;  

10.5. Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico;  

10.6. Eficiência das soluções definitivas apresentadas;  

10.7. Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período;  

10.8. Atendimento às demais exigências contratuais 

 

 

11.1. Comprovação através de certidões e/ou atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e prazo com o objeto da licitação;  

11.2. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem algum outro que não tenha originado de 
contratação.  

11.3. Certidão de registro da empresa no CREA-PB ou visto no CREA-PB.  

11.4. Certidão que comprove a outorga concedida pela ANATEL à empresa para explorar os Serviços SCM e a 
comprovação de regularidade junto a ANATEL.  

 

PADRONIZAÇÃO:  

Os links serão dedicados para cada conexão e que garantam largura de banda de 100% (cem por cento) para tráfego de 
aplicações IP (Internet Protocol) de qualquer classe de serviço. Caso a contratada não disponha da velocidade solicitada, 
deverá ser fornecido link na velocidade superior, porém, o preço a ser pago não poderá ser superior ao do link solicitado;  

As velocidades deverão ser simétricas;  

 

DISPONIBILIDADE:  

A disponibilidade do serviço será calculada por link para período de um mês (trinta dias), terá como data de início sempre o 
primeiro dia de cada mês. Quando da ativação os dias serão consecutivos a partir da ativação do serviço até o último dia do 
mês. O serviço deverá estar disponível vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano, para todos 
os níveis de serviço.  

A disponibilidade mensal exigida do link será de 98%.  

O cálculo da disponibilidade se dará através da seguinte equação:  

D% = [(To - Ti)/To]*100  

Onde: D = disponibilidade  

To = período de operação trinta dias (em minutos).  

Ti = somatório dos tempos de taxa de erros elevada (que não tenham atendido o solicitado) e das interrupções por 
inoperância do link durante o período de operação trinta dias (em minutos). No cálculo de disponibilidade, não serão 
consideradas as interrupções programadas e aquelas de responsabilidade da Prefeitura.  
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12. CONDIÇÕES, FORMA, PRAZO DE PAGAMENTO E RECEBIMENTO  

ATRASO:  

É o tempo médio máximo admissível na transmissão de um pacote IP. Atraso bidirecional [ida e volta (RTT - Round Trip 
Time definido no RFC 2681)], onde RTT é o tempo de ida e volta de um pacote ao longo de todo o link. Isto também indica 
se a qualidade da conexão é boa ou não, pois representa o retardo sofrido pelo pacote nos diversos elementos de rede no 
caminho.  

Será admitido um retardo máximo de 60ms; 

Será admitido um jitter máximo de 40ms;  

A aferição da ocorrência ou não de atraso, bem como a sua variação na conexão, não pode ser feita predefinindo um dia da 
semana, duração e horário, porque o estado da rede se altera no decorrer do período. Portanto, será necessário realizar 
várias amostragens de teste durante todo o período de interesse de realização da aferição de 8 horas ou 24 horas;  

O tempo de cada amostragem será de pelo menos 60 minutos com intervalo entre as amostragens de 15, 30 ou 60 minutos, 
dependendo da solicitação da Prefeitura. A conexão será testada com carga. ◦ Os atrasos ou suas variações decorrentes de 
equipamentos da Prefeitura serão desconsiderados.  

 

INOPERÂNCIA:  

Tempo de inoperância: Será considerado como tempo de inoperância a partir da abertura do chamado técnico com a 
contratada até o restabelecimento do link às condições normais de operação, computado em minutos.  

Quando da ocorrência de inoperância e a responsabilidade for da contratada, será considerada a contagem de inoperância 
no período de 24 horas por dia, 7 dias por semana, todos os dias do ano. A contagem da inoperância será sempre a partir 
do primeiro minuto do primeiro dia de cada mês até as vinte e quatro horas do último dia do mês, incorrendo em penalidade.  

Tempo TOTAL de inoperância: É a soma dos tempos de inoperância no intervalo de um mês, por link, acumulados em 
minutos. A contagem total da inoperância será sempre a partir do primeiro minuto do primeiro dia de cada mês até as vinte e 
quatro horas do último dia do mês. O tempo total de inoperância máximo permitido será de 259 minutos por ano. 

 

INSTALAÇÃO: 

Quando da assinatura do contrato a Contratada iniciará de imediato o processo de instalação de todos os pontos de interne 
em seus respectivos endereços, com o acompanhamento da equipe de TI da Prefeitura Municipal. 

 

 

12.1. O pagamento será feito com recursos próprios; 

12.2. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo: 

a) data da emissão; 

b) estar endereçada a Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo/PB – Rua Manoel Alves da Silva, 140, Centro, 
Pedras de Fogo/PB, sob CNPJ nº 09.072.455/0001-97; 

c) valor unitário; 

d) valor total: 

e) a especificação dos produtos 

f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original. 

12.3. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota(s) Fiscal (s) para pagamento quando 
cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas. 

12.4. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas 
obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com FGTS 
e a Certidão Municipal. 

12.5. O pagamento será feito de forma parcelada, conforme as quantidades solicitadas e entregues dentro do mês. 
12.6. O objeto solicitado deverá ser entregue pela fornecedora, juntamente com a respectiva nota fiscal, no prazo e nas 
quantidades especificadas na respectiva solicitação de fornecimento, observado o seguinte:  

12.6.1. A entrega deverá ser feita na sede dos órgãos participantes, conforme a Solicitação de Fornecimento, nos 
seus respectivos endereços;  
12.6.2. O prazo máximo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos contados da data da Assinatura do contrato; 
12.6.3. Os produtos/materiais entregues deverão ser identificados com o nome do fornecedor; 
12.6.4. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa 
segurança durante o transporte.  

12.7. O recebimento do objeto observará o seguinte procedimento: 
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12. PENALIDADES  

12.7.1. A fornecedora poderá ser convocada para participar dos testes de verificação de conformidade dos 
produtos com as exigências técnicas do Edital, devendo comparecer às dependências do CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da data da convocação;  
12.7.2. “Recebimento provisório”, será lavrado na data da entrega do bem ou serviço e do respectivo faturamento, 
de acordo com o disposto no art. 73, II, alínea "a"; da Lei n.º 8.666/1993, não implicando em reconhecimento da 
regularidade do fornecimento ou do serviço, nem do respectivo faturamento;  
12.7.3. “Recebimento definitivo”, será lavrado em até 10 (dez) dias úteis após o “recebimento provisório”, de 
acordo com o disposto no art. 73, II, alínea "b"; da Lei n° 8.666/1993, compreendendo a aceitação do bem ou do 
serviço, segundo a quantidade, caraterísticas físicas e especificações técnicas contratadas;  
12.7.4. “Aceite Final”, será lavrado na mesma data do “recebimento definitivo”, compreendendo a execução do 
objeto da contratação, a regularidade do faturamento, da situação jurídico-fiscal, previdenciária e trabalhista da 
Fornecedora e o cumprimento das demais obrigações contratualmente previstas;  
12.7.5. O não cumprimento pela Fornecedora de todas as condições para o “atesto”, implicará em suspensão do 
prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por eventuais ônus decorrentes de atraso no 
recolhimento dos impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento apresentado, sem prejuízo das 
penalidades previstas.  

 

12.1 Pela inexecução contratual, atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a Contratada, além das cominações 
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acorda com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites 
máximos: 

12.1.1. Será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de descumprimento total da obrigação; 
12.1.2. Será de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 
12.1.3. Será de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 
12.1.4. A suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 05(cinco) anos; 
12.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior 
12.2. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

   

13. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

13.1 Este Termo de Referência foi elaborado pela Departamento de Tecnologia da Informação da Secretaria Municipal de 
Administração de Pedras de Fogo/PB, de acordo com Oficio encaminhado ao Gabinete com as especificações e 
quantitativos a serem adquiridos.  
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ANEXO I – PLANILHA SETORIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL - PMPF 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT Dedicado 
QNT Banda 

Larga 

01 
Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de 
Pedras de Fogo 

MB 400  

02 Secretaria de Finanças MB 200  

03 Departamento de Recursos Humanos MB 200  

04 Departamento de Licitação MB 200  

05 Monitoramento Praça Banco do Brasil MB  100 

06 Monitoramento Praça da Conceição MB  100 

07 Monitoramento Parque Linear MB  100 

08 Monitoramento Praça da Mangueira MB  100 

09 
Centro Administrativo da Secretaria Municipal de 
Educação 

MB 150  

10 
Colégio Municipal Waldecyr Cavalcanti de Araújo 
Pereira 

MB 100  

11 Creche Municipal Julieta Pedrosa Ribeiro da Costa MB 100  

12 Escola Municipal Antônio Cesar de Carvalho MB 50  

13 Escola Municipal Antônio Francisco da Silva MB 100  

14 Escola Municipal Aprígio José da Silva MB 50  

15 Escola Municipal Dulcinete Nunes de Medeiros MB 100  

16 Escola Municipal Edgar Guedes da Silva MB 100  

17 Escola Municipal Epitácio Pessoa MB 100  

18 Escola Municipal Ernani Bezerra de Menezes MB 50  

19 Escola Municipal Henrique Ferreira da Silva MB 50  

20 Escola Municipal Jacira de Souza Cesar MB 100  

21 Escola Municipal João Alexandre da Silva MB 50  

22 Escola Municipal João José da Silva MB 50  

23 Escola Municipal Joaquim Ferreira Barros MB 50  

24 Escola Municipal José Amaro Cordeiro MB 50  

25 Escola Municipal José Antonio Bezerra de Menezes MB 100  

26 Escola Municipal José de Anchieta MB 50  

27 Escola Municipal José Francisco da Silva MB 50  

28 Escola Municipal Maria da Conceição MB 50  
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29 Escola Municipal Maria Umbelina da Conceição MB 50  

30 Escola Municipal Pedro Olimpio Bento MB 50  

31 Escola Municipal Samuel Costa de Lima MB 50  

32 Escola Municipal Sebastião de França MB 50  

33 Escola Municipal Severina Adelino Barbosa MB 50  

34 Escola Municipal Severino da Silva Madruga MB 50  

35 Escola Municipal Severino Telécio da Silva MB 50  

36 Casarão da Cultura – Dom Vital MB 100  

37 Biblioteca Alcides Carneiro MB 50  

38 Anexo Escola Municipal Ivoneide Romão de Andrade MB 50  

39 Anexo Creche MB 100  

40 ARENA SOCIETY MB  100 

41 Garagem Municipal MB  100 

42 Ponto extra (01) MB  100 

43 Ponto extra (02) MB  100 

44 Ponto extra (03) MB  100 

45 Ponto extra (04) MB  100 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

46 

Centro Administrativo da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Habitação de Pedras de 
Fogo 

MB 100 

 
 

47 Bolsa Família MB  200 

48 Setor de Identificação MB  100 

49 SCFV MB  100 

50 CRAS MB  200 

51 CREAS MB  100 

52 Conselho Tutelar MB  100 

53 NUPA MB  100 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

54 
Centro Administrativo da Secretaria Municipal de 
Saúde de Pedras de Fogo 

MB 200 
 

55 Hospital Distrital MB 100  

56 CAPS MB  100 

57 CEO MB  100 
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58 Clínica de Fisioterapia MB  100 

59 PSF Bela Rosa MB  100 

60 PSF Cabana MB  100 

61 PSF Centro I MB  200 

62 PSF Centro II MB  200 

63 PSF Concórdia MB  200 

64 PSF Corvoada MB  100 

65 PSF Itabatinga MB  100 

66 PSF Jangada MB  100 

67 PSF Mangueira MB  200 

68 PSF Planalto MB  200 

69 PSF Santo Antonio MB  200 

70 PSF Una de São José MB  100 

71 SAMU MB  200 

72 CAF MB  200 

73 PSF BESSA MB  200 

74 CIACD MB  100 

75 CAPS INFANTIL MB  100 

76 ZOONOSES MB  100 

77 VIG. AMBIENTAL MB  100 
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ANEXO II 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A PEDRAS  DE 

FOGO - PB, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

O MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO, neste ato representado pelo Secretário de ________, com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 

Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da 

Matrícula Funcional nº .........., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº 1016/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é O REGISTRO DE PREÇO CONSIGNADO EM ATA PARA 

ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE INTERNET COM LINK DEDICADO E BANDA LARGA PARA ATENDER O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E OS SETORES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidade de 
Medida 

Quantidade Valor Unitário  

1 Provedor de Internet    

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de .........../......../........ e encerramento em 

.........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, 
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desde que haja autorização formal da autoridade, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;   

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.   

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados, os quais serão efetivamente pagos 

mediante verificação dos serviços prestados atestados por servidor competente, devendo ser considerado 

os valores unitários de cada serviço. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

 02.071. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 244 3013 2191 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA GESTÃO PLENA EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL  
3390.39 - Outros serviços de terceiros - Pessoa jurídica; 
 
02.07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
08 244 2032 2190 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
02.061 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 301 2032 2103 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3390.39 - Outros de Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
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02.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
04 122 2003 1004 - ATIVIDADES DA SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV  
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 
02.02. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04 122 2032 2027 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 
02.03. SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
04 123 2032 2011 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO.  
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 
02.051 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
20 608 2032 2249 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 
AGRICULTURA 
3390.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 

 
02.04. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
12 361 3002 2037 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
12 365 3003 2038 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E CHECHES 
13 122 2032 2234 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE CULTURA 
27 122 2032 2235 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 
DESPORTO 
3390.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

02.052 – SECRETARIA EXECUTIVA DE TURISMO  
27 695 2032 2250 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE TURISMO  
3390.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
02 053 – SECRETARIA EXECUTIVA DE EMPREENDEDORISMO  
23 691 2032 2251 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 
EMPREENDEDORISMO 
3390.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

 
02.08. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA  
15 451 2032 2143. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
3390.30 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;  
 

 
02.013 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO,  
04 124 2006 2231 – APRIMORAMENTO E REALIZAÇÃO DO CONTROLE INTERNO DA GESTÃO 
MUNICIPAL  
3390. 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.  
 

 
02.012. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
04 092 2032 2232 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - 
PGM 
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3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.  
 
02.05 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  
22 661 2032 2248 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO  
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
02.09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
18 122 2032 2236 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento e aceitação dos itens fornecidos, onde a 
empresa vencedora deverá apresentar a Nota Fiscal de Fatura, devidamente atestada pelo Secretário Solicitante.                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
5.2 Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo: 
5.3 a) data da emissão; 
5.4 b) estar endereçada a Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo/PB – Rua Manoel Alves da Silva, 140, Centro, 
Pedras de Fogo/PB, sob CNPJ nº 09.072.455/0001-97; 
5.5 c) valor unitário; 
5.6 d) valor total; 
5.7 e) a especificação dos produtos; 
5.8 f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original. 
5.9  O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota(s) Fiscal (s) para pagamento quando 
cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas. 
5.10 Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas 
obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com FGTS 
e a Certidão Municipal. 
5.11 O pagamento será feito de forma parcelada, conforme as quantidades solicitadas e entregues dentro do mês. 
5.12 A CONTRATANTE efetuará a retenção dos valores relativos aos percentuais incidentes sobre os valores constantes da 
nota fiscal, fatura ou recibos emitidos pela licitante contratada, relativa a outros tributos federais, estaduais e municipais, 
inclusive ao Banco da Nova Chance (Lei Municipal nº. 1.109, Artigo 6º, Inciso I), de conformidade com a legislação vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contados da data da proposta da licitante vencedora, 

aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

6.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.9. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 

do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual. 

6.10. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar solicitação, 

anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a composição dos custos 

para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos para fins do reequilíbrio econômico do 

contrato.  

6.11. O reequilíbrio econômico do contrato será realizado por meio de termo aditivo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

7.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O Link Dedicado deve ser entregue no Ponto Central com redundância através de 2 (duas) conexões 

distintas entre o ponto de presença da Empresa e o Ponto Central. A conexão que ficar como a de “backup” 

deverá suportar no mínimo 100% (cem por cento) da velocidade contratada. Neste Link de 

Backup/Contingência a Empresa poderá ficar no máximo em 24hs.  

8.2. Características Mínimas solicitadas:  

8.3. • Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana;  

8.4. • Garantia total da banda contratada com redundância;  

8.5. • Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload;  

8.6. • Link Assimétrico, velocidade de upload com taxa de 20% do download;  

8.7. • Endereços IP fixos de acordo com a necessidade; 

8.8. • Velocidade do Link de conexão com a Internet de no mínimo 98,80% de garantia de entrega; • Suporte 

Técnico para o Link, deverá ser prestado em horário de expediente da Prefeitura (Manhã: 8h às 17hs) com 

prazo máximo de 04 horas para solução de problemas, após a abertura do chamado técnico;  

8.9. • Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato com a Prefeitura 

para fins de análise do problema em no máximo 45 minutos;  

8.10. • A empresa deverá possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços SCM;  

8.11. • Prover uma conectividade à Internet, full duplex, isto é, a taxa de transmissão fornecida deverá suportar 

o contratado;  

8.12. • A taxa de transmissão deverá sempre estar disponível na totalidade do fluxo contratado e não deve 

incluir a taxa de overhead de protocolos até a camada 2 do modelo OSI;  
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8.13. • A interligação deve ser em conexão permanente, dedicada e exclusiva, desde as dependências da 

Prefeitura até a conexão à infraestrutura de comunicação da Contratada, obedecendo às recomendações 

elaboradas pela Electronic Industries Alliance/Telecomunications IndustryAssociation EIA/TIA e pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para provimento de serviços de acesso à internet (Internet 

Service Providers) e demais normas, quando couber;  

8.14. • Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica, como meio de acesso, vedada a utilização 

de qualquer outra tecnologia de acesso e para a Zona Rural, conexão via rádio;   

8.15. • A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos 

necessários à prestação do serviço.  

8.16. • Após a implantação do link, solicitações de instalação, retirada e alteração de características físicas já 

existentes, incluindo as configurações em equipamentos de comunicação de dados decorrentes dessas 

mudanças, dar-se-ão através de solicitações formais por parte do Contratante, sendo que estas solicitações 

deverão ser executadas pela Contratada em, no máximo, 30 (trinta)dias.  

8.17. • Após o início oficial de operação do link contratado, quaisquer demandas de configuração em 

equipamento de comunicação de dados, não decorrentes de solicitações descritas na subcláusula anterior, 

deverão ser realizadas pela Contratada em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas;  

8.18. • A contratada se responsabilizará por eventuais adaptações nas instalações físicas nas dependências do 

contratante, assim como a infraestrutura externa, para a implantação dos serviços contratados (passagem de 

cabos, lançamento de fibras ópticas, adaptação de tomadas etc). 

8.19. Quando da ocorrência de falha no link a contratada deverá efetuar a verificação de todo o enlace 

(modems e link).  

8.20. A Prefeitura também apurará os tempos de falha e em caso de discordância entre os valores apurados 

pela Prefeitura e o contratado, será aplicado o valor médio e posterior avaliação para levantar os valores reais.  

8.21. Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade de transmissão, pelo contratado dos serviços, 

sempre que houver solicitação da Prefeitura, sem custos adicionais.  

8.22. A contratada deverá manter uma central de serviços para atendimento técnico com um número 

telefônico, com chamadas franqueadas, para o registro de chamados no período de 24 horas por dia, sete dias 

por semana, todos os dias do ano.  

8.23. Somente serão aceitas solicitações técnicas oriundas da Área de TI da Prefeitura Municipal.  

8.24.  Manutenção do link com defeito. Os serviços de assistência técnica serão realizados em qualquer 

horário, sete dias por semana. 

8.25. Em caso de indisponibilidade dos links causada por defeitos nos materiais, rompimento, defeitos em 

fusões ou outros problemas de natureza física, os links afetados deverão ser restabelecidos em, no máximo, 4 

(quatro) horas; Durante a vigência do contrato, deverá ser disponibilizado um número de telefone que 

possibilite um atendimento de 24 (vinte e quatro) horas/dia, 7 (sete) dias por semana, para eventuais 

chamados técnicos. Este número atuará como central de atendimento das ocorrências do serviço; as ligações 

para ele efetuadas. Se necessário, a prefeitura abrirá as ocorrências diretamente com o consultor responsável 

a ser designado pela CONTRATADA. Para cada ocorrência de serviço, a licitante deverá disponibilizar um 

identificador único (número de chamado) para facilidade no acompanhamento das soluções; A abertura dos 

chamados técnicos poderá ser efetuada por toda a Equipe de TI (Tecnologia e Informação) e o seu fechamento 

ficará condicionado ao aceite daquele departamento; 
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8.26. PADRONIZAÇÃO: Os links serão dedicados para cada conexão e que garantam largura de banda de 

100% (cem por cento) para tráfego de aplicações IP (Internet Protocol) de qualquer classe de serviço. Caso a 

contratada não disponha da velocidade solicitada, deverá ser fornecido link na velocidade superior, porém, o 

preço a ser pago não poderá ser superior ao do link solicitado;  

8.27. As velocidades deverão ser simétricas;  

8.28. DISPONIBILIDADE: A disponibilidade do serviço será calculada por link para período de um mês (trinta 

dias), terá como data de início sempre o primeiro dia de cada mês. Quando da ativação os dias serão 

consecutivos a partir da ativação do serviço até o último dia do mês. O serviço deverá estar disponível vinte e 

quatro horas por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano, para todos os níveis de serviço.  

8.29. A disponibilidade mensal exigida do link será de 98%.  

8.30. O cálculo da disponibilidade se dará através da seguinte equação:  

8.31. D% = [(To - Ti)/To]*100  

8.32. Onde: D = disponibilidade  

8.33. To = período de operação trinta dias (em minutos).  

8.34. Ti = somatório dos tempos de taxa de erros elevada (que não tenham atendido o solicitado) e das 

interrupções por inoperância do link durante o período de operação trinta dias (em minutos). No cálculo de 

disponibilidade, não serão consideradas as interrupções programadas e aquelas de responsabilidade da 

Prefeitura.  

8.35. ATRASO: É o tempo médio máximo admissível na transmissão de um pacote IP. Atraso bidirecional [ida e 

volta (RTT - Round Trip Time definido no RFC 2681)], onde RTT é o tempo de ida e volta de um pacote ao 

longo de todo o link. Isto também indica se a qualidade da conexão é boa ou não, pois representa o retardo 

sofrido pelo pacote nos diversos elementos de rede no caminho.  

8.36. Será admitido um retardo máximo de 60ms; 

8.37. Será admitido um jitter máximo de 40ms;  

8.38. A aferição da ocorrência ou não de atraso, bem como a sua variação na conexão, não pode ser feita 

predefinindo um dia da semana, duração e horário, porque o estado da rede se altera no decorrer do período. 

Portanto, será necessário realizar várias amostragens de teste durante todo o período de interesse de 

realização da aferição de 8 horas ou 24 horas;  

8.39. O tempo de cada amostragem será de pelo menos 60 minutos com intervalo entre as amostragens de 

15, 30 ou 60 minutos, dependendo da solicitação da Prefeitura. A conexão será testada com carga. ◦ Os 

atrasos ou suas variações decorrentes de equipamentos da Prefeitura serão desconsiderados.  

8.40. INOPERÂNCIA: Tempo de inoperância: Será considerado como tempo de inoperância a partir da 

abertura do chamado técnico com a contratada até o restabelecimento do link às condições normais de 

operação, computado em minutos.  

8.41. Quando da ocorrência de inoperância e a responsabilidade for da contratada, será considerada a 

contagem de inoperância no período de 24 horas por dia, 7 dias por semana, todos os dias do ano. A 

contagem da inoperância será sempre a partir do primeiro minuto do primeiro dia de cada mês até as vinte e 

quatro horas do último dia do mês, incorrendo em penalidade.  

8.42. Tempo TOTAL de inoperância: É a soma dos tempos de inoperância no intervalo de um mês, por link, 

acumulados em minutos. A contagem total da inoperância será sempre a partir do primeiro minuto do primeiro 
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dia de cada mês até as vinte e quatro horas do último dia do mês. O tempo total de inoperância máximo 

permitido será de 259 minutos por ano. 

8.43. INSTALAÇÃO: Quando da assinatura do contrato a Contratada iniciará de imediato o processo de 

instalação de todos os pontos de interne em seus respectivos endereços, com o acompanhamento da equipe 

de TI da Prefeitura Municipal. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:  

9.2. Obedecer às especificações constantes neste Termo;  

9.3.  Responsabilizar-se pela entrega do material/execução dos serviços, ressaltando que todas as despesas 

de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da 

contratada;  

9.4. Realizar a entrega/executar os serviços dentro do prazo estipulado;  

9.5. O retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, não justificado considerar-se-á como 

infração contratual;  

9.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado;  

9.7. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;  

9.8. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 

todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como 

impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao fornecimento dos bens objeto deste Termo;  

9.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso XIII 

do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada. 

9.10. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

9.11. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado;  

9.12. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;  

9.13. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 

9.14. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e 

promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com as 

obrigações preestabelecidas;  

9.15.  Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;  

9.16.  Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são as 

mesmas descritas neste termo de referência;  

9.17. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto/não prestação do serviço, 

apontando as razões de sua não adequação aos termos contratuais;  
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9.18. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e 

condições deste objeto;  

9.19. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua conformidade 

com as especificações e da proposta pela área técnica competente, garantindo sua conformidade com o objeto 

licitado; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Pela inexecução contratual, atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a Contratada, além 

das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acorda com a gravidade da infração, obedecida 

os seguintes limites máximos: 

10.2. 12.1.1. Será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de descumprimento total da 

obrigação; 

10.3. 12.1.2. Será de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do fornecimento não realizado; 

10.4. 12.1.3. Será de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

10.5. 12.1.4. A suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 05(cinco) anos; 

10.6. 12.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior 

10.7. 12.2. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, 

cobrada judicialmente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro da Pedras de Fogo para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 2022. 

 

_______________________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

_____________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 
2-  
 
 



 

51 
 

 
ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 1016/2022 

 
 
Os dados da empresa: 
Razão Social ____________________________________________________ 
CNPJ (MF) nº ____________________________________________________ 
Inscrição Estadual nº _____________________________________________ 
Endereço _______________________________________________________ 
Fone _____________________________________Fax __________________ 
CEP ______________  Cidade ___________________ Estado ____________ 
BANCO________________AGÊNCIA_________ C/ CORRENTE___________ 
 
Em atendimento ao solicitado no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 1016/2022 informamos a seguir os 
nossos preços para: .............., conforme especificações do edital e seus anexos. 
 

ITEM 
QUANTIDADE 
DE PONTOS 

UNIDADE TIPO DE LINK 
VELOCIDADE 

MBPS 
MESES 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

01 32 MB BANDA LARGA 100 12    

02 11 MB BANDA LARGA 200 12    

03 20 MB DEDICADO/FULL 50 12    

04 12 MB DEDICADO/FULL 100 12    

05 01 MB DEDICADO/FULL 150 12    

06 04 MB DEDICADO/FULL 200 12    

07 01 MB DEDICADO/FULL 400 12    

VALOR GLOBAL  

 
Valor Global da Proposta 
Validade da proposta 
 
Pedras de Fogo/PB, ____de _____ de ____ 

 
 

Responsável Legal 
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ANEXO IV - Modelo de Carta de Credenciamento 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 1016/2022 
 
 
(usar papel timbrado da empresa) 
 
 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
                   Local e data  
 
O 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal do Pedras de Fogo  
Estado da Paraíba 
 
 
Senhor Pregoeiro, 
 
 Pela presente, designamos o Sr.(a)   ______________________________________ 
Portador (a) da carteira de identidade nº _____________, expedida pela SSP do Estado de 
____________________, para nos representar no processo licitatório relativo ao PREGÃO Nº 1016/2022, 
podendo o mesmo formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, negociar preço e, 
ainda, rubricar documentos, renunciar o direito de recurso e apresentar impugnação à recursos, assinar atas, 
recorrer de decisões administrativas, enfim praticar todos os atos inerentes à referida licitação. 
   
     Atenciosamente, 
 
   _________________________________________ 
          Identificação e assinatura do outorgante 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 1016/2022 

 
1)  DECLARAÇÃO DE ININDONEIDADE 
 
 
(Papel timbrado ou personalizado da empresa) 
 
A empresa _______________________________________, CNPJ nº _______________________, sediada 
__________________________________, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de 
licitações promovidas pela Prefeitura do Pedras de Fogo-Estado da Paraíba e nem foi declarada inidônea para 
licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, PREGÃO nº 
1016/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
Local e data, 
_______________________________________________________________ 
Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante Legal 
 
2) DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 
A empresa _______________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por intermédio do seu 
representante legal o (a) Sr (a) ________________________________, portador (a) Carteira de Identidade __ e 
do CPF nº ______________DECLARA, para fins do disposto inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. Em qualquer trabalho. 
 
(*) Em caso afirmativo, assinalar a ressalva 
 
Local e data, 
______________________________________________________________ 
  Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 
 
3)  DECLARAÇÃO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
  
A empresa _______________________________________, CNPJ nº _______________________, sediada 
__________________________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos 
para sua habilitação no processo licitatório, PREGÃO PRESENCIAL Nº. 1016/2022. 
Local e data, 
__________________________________________________________ 
Carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante Legal 
 
 
 
4) DECLARAÇÃO DE ME/EPP 
 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
( MODELO ) 
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A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, para fins de 
participação no Processo Licitatório Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 1016/2022, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr (a). __________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade nº ______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  DECLARA, 
para fins legais, ser microempresa / Empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente. 
 
(local e data)_______________, _____ de _____________ de_______ 
 
 
 
__________________________________________________________ 
(representante legal, assinatura) 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
(Identificação da Licitação) 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante 
devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do 
disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente 
(pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 
da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes 
da abertura oficial das propostas; e 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
____________________, em ___ de ______________ de ________ 
________________________________________________________ 
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 
com identificação completa) 
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ANEXO VI 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 0031/2022 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO 
 
 Aos .......... dias do mês de ................. do ano de 20__, a Prefeitura Municipal de PEDRAS DE FOGO, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na _________, Nº  - Centro - PEDRAS DE FOGO - PB, inscrita no 
CNPJ nº ________________________, neste ato representada pela Sra. _________________, brasileira, 
portador da cédula de identidade nº ____________ SSP/PB e CPF nº ___________________, residente e 
domiciliado à ____________________________________________________, que neste ato designa o 
Pregoeiro, gerenciador da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP), decorrente da licitação o registro 
de preço consignado em ata para escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de pessoa jurídica 
especializada para prestação de serviços de gestão de processos e projetos, visando a transformação digital 
para atendimento ao cidadão e aos órgãos reguladores, nas Unidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRAS DE FOGO/PB,  processada nos termos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1062/PMPF - 
2030/FMS - 3017/FMAS, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o 
disposto no art. 15 da Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal n° 016-a/2019, segundo as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. A presente estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preço consignado em ata para 
escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇO CONSIGNADO EM ATA PARA ESCOLHA DA 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE INTERNET COM LINK DEDICADO E BANDA LARGA PARA ATENDER O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE E O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E OS SETORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PB. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integra a presente Ata de Registro de Preços a PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO, Pessoa 
Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Dr. Manoel Alves da Silva, nº 140 - Centro - Pedras de Fogo - PB, 
inscrita no CNPJ nº 09.072.455/0001-97, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;  
2.2. Integra a presente Ata de Registro de Preços o Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 
Pedras de Fogo, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na _________________, nº ____ - Centro - 
Pedras de Fogo - PB, inscrita no CNPJ nº ____________________, na qualidade de Órgão Participante. 
2.3. Integra a presente Ata de Registro de Preços o Fundo Municipal de Assistência Social da Prefeitura 
Municipal de Pedras de Fogo, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na _________________, nº ____ - 
Centro - Pedras de Fogo - PB, inscrita no CNPJ nº ____________________, na qualidade de Órgão 
Participante. 
 
2.4. Parágrafo único – não será permitido a utilização da ata de registro de preços por órgão não 
participantes da licitação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
 
O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Comissão Permanente de Licitação, obriga-se a:  
 
3.1.  Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os 
quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação 
indicada na licitação; 
3.2. Convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, assinatura do contrato e 
retirada da nota de empenho;  
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3.3. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;  
3.4. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
3.5. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das 
peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;  
3.6. Consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao interesse em 
fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração Pública que externe (m) a intenção de 
utilizar a presente ARP;  
3.7. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP;  
3.8.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;  
3.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação durante a execução 
contratual, na presente ARP. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI; 
 
O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio indicado, 
obrigam-se a:  
 
4.1. Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma 
correta da mesma; 
4.2. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à 
aquisição pretendida;  
4.3. Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas; 
4.4. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho; 
4.5. Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação efetivamente 
realizada; 
4.6. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente 
ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
O FORNECEDOR obriga-se a: 
5.1. Assinar a ARP, assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, e 
retirar a respectiva nota de empenho, no que couber; 
5. 2. Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro 
órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 
5.3. Entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no edital; 
5.4. Fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na presente ARP;  
5.5. Entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante Prévio ou 
participante a Posteriori da presente ARP; 
5.6. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente ARP; 
5.7. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
5.8. Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da 
presente ARP; 
5.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente 
ARP;  
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5.10. Pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao (s) material 
(ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária 
ou subsidiária por tal pagamento; 
5.11. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços atualizada contendo a 
distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de licitação, após os lances, se for o caso; 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua assinatura, vigorando até 
o dia ..... de .......... de 20... 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Os preços, as quantidades, o (s) fornecedor (es) e as especificações do (s) material (ais) registrados nesta 
Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no certame 
licitatório. 
7.2. Os preços registrados cobrem todas as despesas inerentes ao fornecimento, encargos, lucros e demais 
ônus que, porventura, possam recair sobre o fornecimento. 
 
EMPRESA:___________________________________________________________________________ 
Endereço: ___________________________________________________________________________ 
CNPJ: _______________________ FONE:FAX ________________Ins. Est.___________________ 
Responsável: ___________________________________________ Doc. Ident. ___________________  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QNTD UNID 
MARCA 

PRODUTO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

       

       

 
7.3. O valor total da presente Ata de Registro de Preços é de: R$: XXXXXXXXXXXXXXX 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS PROCEDIMENTOS PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
 
8.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR durante a vigência do presente Registro de Preços poderá mediante as suas 
necessidades efetivar as contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços através da assinatura de um 
instrumento contratual, após a plena vigência e eficácia do mesmo, e mediante a emissão de empenho, que será 
entregue ao fornecedor contratado para o fornecimento, obedecidas as normas contidas no instrumento 
convocatório. 
 
8.2. O empenho é o documento competente para firmar o compromisso de fornecimento com o fornecedor. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
9.1. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de 
igualdade de condições, a preferência. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE 
 
10.1. Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto, como também 
as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas em imprensa oficial, na forma de extrato, em 
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS 
 
11.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da 
Lei 8.666/93; 
11.1.1. Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao 
mercado. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
OFORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 
 
12.1 O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado quando: 
12.1.1. Deixar de cumprir fielmente as obrigações legais; 
12.1.2. Incidir em qualquer uma das hipóteses previstas na cláusula das Penalidades; 
12.1.3. Causar qualquer dano ao Patrimônio Público, que não possa ser recuperado; 
12.1.4. Praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita; 
12.1.5. Ficar evidenciada a incapacidade de cumprimento das obrigações assumidas, devidamente 
caracterizada em relatório da fiscalização; 
12.1.6. Quando o FORNECEDOR REGISTRADO/DETENTOR DA ATA, mediante comunicação por escrito, 
comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do compromisso do fornecimento; 
12.1.7. Por decurso de prazo de vigência; 
12.1.8. Não restarem fornecedores registrados; 
12.1.9. Não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
12.1.10. Não realizar o fornecimento no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
12.1.11. Em qualquer das hipóteses de inexecução parcial ou total da Ata decorrente de Registro de Preços; 
12.1.12. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o FORNECEDOR 
REGISTRADO recusar-se a abaixá-los, após solicitação expressa da Secretaria; 
12.1.13. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração Pública; 
12.1.14. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Cláusula, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem do 
Registro de Preços: 
12.1.15. A solicitação referida na alínea “n” desta cláusula deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as 
razões do pedido, sendo assegurada ampla defesa da licitante, nos termos da Lei n° 8.666/93. 
12.1.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do FORNECEDOR REGISTRADO, a 
comunicação será feita por publicação em Imprensa Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 
01 (um) dia da publicação. 
12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente 
que venha comprometer a perfeita execução do objeto deste Edital, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, devidamente comprovado. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente ata, garantida a prévia defesa e 
o contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em): 
13.1. Advertência; 
13.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
13.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente, ou por motivo não 
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aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO, deixar de atender totalmente à solicitação 
prevista na cláusula quinta, item 5.2, do presente instrumento contratual; 
13.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de PEDRAS DE FOGO e os demais órgãos que compõem a Administração Municipal, por até 02 (dois) 
anos. 
13.4.1. Parágrafo primeiro - O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, será descontado 
da CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, 
quando for o caso, cobrados judicialmente. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO 
14.1. A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 
14.1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1062/2022 – PMPF; 
14.1.2. Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 1016/2022 – PMPF e anexos; 
14.1.3. Proposta Comercial da (s) FORNECEDORA (S); 
14.1.4. Ata(s) da(s) sessão(ões) circunstanciada(s) do PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 1016/2022 – PMPF. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15.1. Para dirimir as questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Vara da Fazenda Pública, no Foro da cidade de PEDRAS 
DE FOGO/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 
102, Inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. Nada mais havendo a tratar, lavrada a presente Ata de Registro 
de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo gestor constitucional do ÓRGÃO GERENCIADOR, na 
qualidade de gerenciador e pelo (s) particular (es) fornecedor (es). 
 

____________________________________________ 
LOREDANA RAMOS LOPES CUNHA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
GERENCIADOR DA ARP 

 
____________________________________________ 

EMPRESA (S) DETENTORA DA ARP: 
CNPJ: 

 


